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RESOLUÇÃO N°64/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Pregão  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Pregão. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90170/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

Aquisição de 02 (dois) veículos automotores tipo SUV, zero quilometro, 
ano/modelo vigente à época da entrega, destinados ao atendimento do 
Programa Família Acolhedora da Secretaria Municipal de Assistência Social 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 344.968,90 (trezentos e quarenta e quatro mil, novecentos e sessenta 
e oito reais e noventa centavos) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 04/12/2025 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

PREGOEIRA 
SABRINA VASCONCELOS BEZERRA, DESIGNADA ATRAVÉS DO 
DECRETO Nº 19.917/2025 

http://www.gov.br/compras


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  2 | 25 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

 
 

Sumário 
 
1. DO OBJETO .............................................................................................................................................. 3 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ........................................................................................................ 3 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO .............................. 6 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA .................................................................................................. 8 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 10 

6. DA FASE DE JULGAMENTO .................................................................................................................. 13 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO ................................................................................................................... 17 

8. DOS RECURSOS .................................................................................................................................... 20 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ............................................................................ 21 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ............................................. 24 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ................................................................................................................. 24 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  3 | 25 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

  MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90170/2025 

(Processo Administrativo n° 137453/2025) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação,  na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de 02 (dois) veículos automotores tipo 

SUV, zero quilometro, ano/modelo vigente à época da entrega, destinados ao atendimento do 

Programa Família Acolhedora da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, será observado: 

a. A contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, devendo a empresa em 

sua proposta final apresentar o valor igual para as cotas; 

b. Verificado a divergência entre valores e superado o disposto no item 6.12, será a 

empresa desclassificada na cota de maior valor unitário. 

2.7. Observado o disposto no §1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006,.  

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8. agente público do órgão licitante; 

2.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão licitante. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.15. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

3.16.1 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

4.1.1. valor  unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para 

os centavos); 

4.1.2. Fabricante;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência das contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de 

referência. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente quanto à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 2.5 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
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6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

6.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

6.12.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade 

de correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

6.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
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6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% a 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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licitantes individuais. Quando for o caso, o percentual de acréscimo a ser exigido será 

determinado em documento anexo a este edital, denominado “Qualificação econômico-

financeira”. 

7.4.2. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

7.4.2.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar condição atendida anterior à época da abertura do 

certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro em decisão fundamentada. 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

7.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.1.1  Por parte do licitante: 

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://cascavel.atende.net/


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  22 | 25 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2.  Por parte do contratado: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes 
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sanções: 

I.Advertência; 

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

III.Impedimento de licitar e contratar; 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

 

9.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata 

de Registro de Preços, no que couber; 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

Decreto Municipal n.º 17.664/2023. 

9.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

9.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial (https://cascavel.atende.net) e no sítio de realização da licitação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cascavel.atende.net/
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

11.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

informado na folha inicial. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I – Relação de Itens; 

14.12.2         ANEXO II – Termo de Referência, Documento Complementar, Cronograma de 

Entrega e Memória de Cálculo; 

14.12.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

14.12.4         ANEXO IV - Estudo Técnico Preliminar; 

14.12.5         ANEXO V - Mapa Comparativo de Preços; 

14.12.6         ANEXO VI - Portaria de Fiscalização. 

 

Cascavel, 12 de novembro de 2025 

  
                     
 
                    ROSELY TEREZINHA VASCELAI 

                    Secretária Municipal de Assistência Social 

https://cascavel.atende.net/
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ANEXO I - RELAÇÃO DE ITENS 

 

ITEM PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 
 

 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL (R$) 

1 2,00 UND VEÍCULO TIPO SUV, FABRICAÇÃO E MODELO IGUAL OU 

SUPERIOR AO ANO DA AQUISIÇÃO (ZERO KM), 

CAPACIDADE 5 LUGARES E DEMAIS CARACTERÍSTICAS 

TÉCNICAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

172.484,45 344.968,90 

Valor Total Geral: R$ 344.968,90 (trezentos e quarenta e quatro mil, novecentos e sessenta e oito reais 

e noventa centavos) 
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3/2 '

município de cascaveupr

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

(Processo A^ffíinistrat|/o |^°^1p7453/2025)
: "

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO^^ <

1.1. /í^ÃquisiçãQxde 02>(dbis) veículGs^autornbtòrés^^tlporSlJV, zeroXquirôrnefr^ano/modelo
vigente à época da .entrega\ bbltyííéoyáo "ate^irtentóX^^^^ do Programa Família
Acolhedora da ̂^écrèt^ria Mi^clpal"de Asslstêricla""Soç.ial/nos| termos^ da, reqpisiçao anexa,
conforme condições e exigências estabelecidas neste Instrumento.

l:/ ' \

ITEM
U . ■

DESQRIÇAO

•  / V'~; 'V-- (i - ■sy-.rCt.. / íy <\

QTDE

01

■  r \
- Veículo Tipo SÜV

• v: ,A
^  Veículo util

\  J(zero^i^;
^  Garroceria:

^  Capacidade

/Motorização

tário esportivo (SUV),'fabricação/modelo vigente à épobà dá entrega

f
ipo SUV;

de passageiros;^05 (clnco)lugares, incluinda o motorista;

m[nlraoJ..1D,iflex;Lcóm_p_Qtência-m[nlrttâ.deitQ.Z,cv (G):i
VV/ ' I . .. .•/ \Transmissão:vautomática, do tipo CVT ou equivalente, jc.om nojmínimo 5

"■ "màrchas/velocidades-àJrente;

V Direção: elétrica, hidráulica^eDFelgtrõ^RIdfáuli^ regulagem de . altura (e

02

profuhdidàde^quafidq
í

^  Combustível: Gasolina eHahol (Flex);

Cor: Branca (pintura sólida^ou equivalente de fábrica);

^  Portas: 04 (quatro);

•/ Sistema de freios: ABS com EBD, assistente de partida em rampa (HSA);

Airbags: no mínimo 02 (motorista e passageiro), podendo incluir airbags laterais e

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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ITEM DESCRIÇÃO QTDE

de cortina, totalizando até 06 unidades;

^  Cintos de segurança! de a -, ppjitos para//todos os^ocupantes, com alertas
\ \ n !

visuals/sonoròs: q^j'do disponíVel;.

^  Sistema de ar-condicióTiáaó, põdendQíSer''mariuaToüJciigital/aufomático;
/ VJ.. 'A

Travàs elétricas emWdas^asportasj

^ Vidros elétricos em todas asiportás, com sistémáentiesrnagamento;
í- ' ' \ I j y

.  í'V  Espelhos retrovisores externos na cor do veículo, com regulagem elétrica;

^  'Banco do motorista com regulagem de altura (e lombar/profundidade^ indo

/U''d^^ponível); .. .
'tola mínima Ho R"i róHir» PM \r^  Sistema multimídia com'tela mínitfia de a".; rádio'FM,\conexão

»  i I-. ^ ">l -A
com compa'

\

\

ISB e Bluetooth,
./ :l

ibilidade, Android Aütoi e-Apple ÇarPlay : (com ou sem .fio, guando

egrado^ap multirhídia. com no rriínimo 4 s

disponívèi);

\ ■ !
^  Sistema de som in

\,
^  Piloto autom"átlco é limitador dé;vélocidade;

/! I |XX . ■ ■
Controles de, tração è-estabilidade (ESP); -v

/"' ! 1 1 '' 2-"X4.'
^ / Sensores de estacionamento traseiros (podendo incluir

t sensores dianteiros, multiview e de ponío cego, quando disponíveis)

Ito-falan

acame

tes;
V

 de ré digital.

i^néor crepusGular)-e luzes de

^  Sensor d&^t^va éTié luniTnosídã'de"(q^an"db disponível):
■/ Sistema dealarmé,aní/filirto-com-acionamento4-distânaa

lluminaçãoi-faróis com ,-aeendiménto automático/■ tò/L/TUVXv- vyytrxx/ ,
condução diurrià (PRL)rPodehd0-ineluir-faróis-de-neblinai-x,

\, ' 'C X
Porta-malas com;capacidàdê mínima de 390 litros;^

■/ Rodas de liga leve, aro mínimo 16";

Pneus e estepe da linha de montagem, conforme especificações do fabricante;

Kit ferramentas exigido por lei e normas do CONTRAN;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Eiaboração: Fevereiro/2024
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3^

ITEM DESCRIÇÃO QTDE

Adeslvação externa conforme logorparca do programa, fornecida pela Secretaria
r  1Municipal; ^ l-JL.

Garantia mínin^;-4'2;|dòze) meses-da-entridas^em operaçâd;^^^
^  Em confomidad^om ,0 PROG -NPrográmayde Controle de Poluição do Ar
/? ' ^ -Xi / / \ \ - V-v /X-/ 'x ■
/ por Veícuios Automotores; V/' / / W \-/ ^/ // / •\

í>'^^ ■ \ \3í^ -1 / ■ • ■X\\sr Exigen^de prmeira<^ro^iedade"è empiaçamento.:i^rri|iorrie|^0-Muriic[pio. | \j

/
1.2. .V

I  ' • /' ' ■ ips bens objeto desta, contratação, são carâcteriza
justificativa constante do Estudo Técnieo PreliiínInar.' - > ç'

t\ . 1 . ■ . c. V- o /
f. \

1.3. O objeto c
\ • \Decreto Münicipál r

1.4.

do contrato, naTorm
/■.l

O prazo

dos como comuns, conforme

esta contratação nãd çe.énqüadra como séndo ç
' 17.634 de 27 de junho de 2023.

e bem dè luxo, conforme

'- / ■
i

e vigência da>contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura
\a do artigo/105 da Lei n° -14.133, de,-2021,

O- còntratò oferece/maior'detalKámento das/regras que se'rão aòlicacias em relação,v/ , v ■ , J '1.5.

à vigênbiã dá contratação

■  "

2.1.

port

Termo de Referência.

A >;; Eundam

2. FUNDAMENTAÇAO'^E=DESGRIÇAQ=DANEGESSIDADE-DA=GONTRATAÇAO

ehtação>-^da^Gontratação—e—defi -seus . quantitativos éncontra-se■  -x,- ■ /'"Ti' t'^ r'^\ ' rvçi r/r~Tr3 p " ' ' ■pormenorizáda_^j|lj;Tó'picoí0pesífiró.^^dqg^Estud(:^S'|Tecmcos Rig|imihaxes, apêndice deste
_j'''

"X-

\  /\ x-''» )'■2.2. A cpntratação,:^7parte' do Plano de Contrataçãò-Anpãl do Município de Cascavel,
conforme Intenção n° 458/2"0^, conforme consta das iíTfÔrmações básicas desse termo de
referência.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral dó Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos f^reji^inaresíriapêndice deste Termo de Referência.

LLI
4. REQUISITOS DA CÉ)NT^TAÇA1í);

'í
;;

Sustentabllldade:

r\ I jlí />

4.1. Além das pr^ticas^dersuí^nta^bilid^ade^^ em Estudo Técniçó^l^reiiminar,
d

Contrata'ções/Sust^ntáveis, 6® Edição e Instrução Normativa n° 01
Critérios 00' Susten

l ■ ■ f I
obras, np ,âmbito dq'Adm

abiiidade"~Ambienta|-na-"aquisição~de~ bens, co

nistra'ção PúblicaíMunicipal Direta.

evem sjer atendidos,âquaodoícpjubêrr=xQS^r&quisMs,2que-/se=Kas^ Guiia Nacional de
j  %; : ■ . t.
/2024\- Dispõe Sobre os

itràtaçã(^df serviços ou

Subcontrataçãq

4.2.

Garantia da contratação

l^ão l>admitida

4.3. Nãóíjhave!
n° 14.133/de 2021

•^\ \ O
\  -

- /

^4

a subcontrataçãõ;.doobjeto contratua
A J

A  '- ' A'
'à exigênciaVdaLgarantiaida contratação dos artioos 96>e seguintes da Lei

'
pelas': razões constantes'do Estudò Técnico Prel

, X

5. MODELO DE EXEpUÇACTDO OBJÉTO^"

Condições de£ntrega

minarí

í

5.1. Ò;prazo de entrega;dosibeQSté'-dg, 6Õv(sqs^enta)| diasj contados do recebimento do
empenho pela érnpfésa;- èrn..Wrne^

.  1 />v X T5.2. Caso não seja possíyej^a entrega na data a^1nâl|iida^ã empresa deverá comunicar
as razões respectivas ̂ orh~.pelõ rnenos 10 (dez) dia^^dei-áhtecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

maior.

5.3. Os objetos deverão ser entregues junto a Divisão de Planejamento, Gestão e

Finanças na sede da Secretaria de Assistência Social, situada a Rua Pernambuco, n° 1900,

Minuta Padronizada de Termo dè Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração; Fevereiro/2024
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/ip

Centro, devendo ser agendada com no mínimo 05 (cinco) dias úteis de antecedência, através

do telefone; (45) 3392-6361- Wagner da Costa Rosa.

5.4. Os equipamentos deverão ser entregues com adesivação externa conforme

logpmarca do programa, fornecidq.para confecção^e-aplicação no veículo a ser fornecida pelo

município.

Garantia, manutenção e ái

U

istência4écnlca-'' N,

onfir.íof ní loUrlorI5.5.1^ , A contratada dev^rá^garantir^afqualidad^O ̂ ^cujó contra defeitos de fabricação e
falh^S''rh^ecânicas peloVeríodo mínJmo-=^deWi(d^^^me^^ devendo fornecer ps-respectivos
termos ou decipraçoeède=garanfia5==========^^

/

5.6. Durante c perí(Dido~de""garantiarcaso~não~sejarposs vel sãnar o p^òbi^ma no local
onde o veículo se encontra, e ieja necessário o seu deslocamento até oficiná credenciada, a

contratada^será int^egraiipènte r^sponsávei^por^toda;^ as^^^-despesa^s relacionadas, incluindo
/- t; rvtransporte,.locomoção, alimentação,.hpspedãgérn e quaisquer outros custos necessários à

\
solução do pròblemã.

5.7.

/í-

Após oj término da garantia de .ií (doze) meses, a
\' "f ji V • ■" >' " ■expensas do ^i^icípio, iDor prazo mínimo de 60 (Sessenta) meses,

assistência técnicaliocalizada no Estado.dó Paraná, assegurando

cont

n

ratada devera manter, as
I- . - ■

oficina de manutenção e

de peças origipais quando necessário.

5.8. / 0/primeirp em
■jIsendo de nesponsabilidade integral da fornecedora

Vi': .
Diácamento do veículo deverá ser realizai

-  -v

ambi m a disponibilidade

o no Estado do Paraná,

5.9. A;primejrajBVisã'õ"do veículo será custeada pela fornecedora, sern qualquer ônus
ao Municípioii'- ~ ^

"ÊP

5.10.
. ÍU>/ (C//AA assistência técnica e a^primeira-Teyisap

J I ' "" ••'"i I ImT
p"iri6'âiça deverão ser executadas por

empresa credenciada junto/^ap fabricante, cabendo/à contratada todas as despesas\  \ ^ Jr\ J
decorrentes, incluindo 'impojstos/mão de obra, peçasHns^ deslocamentos e demais
custos relacionados às manutenções durante o período de garantia. Em casos de mau uso do
veículo, a responsabilidade pela manutenção será do Município, mediante apresentação de
relatório técnico emitido por empresa credenciada e com aval do fabricante.

5.11. As garantias deverão ser prestadas de forma integral, compreendendo manutenção
completa, substituição de peças e acessórios, serviços gerais, mão de obra e transporte. O

Minuta Padronizadá de Termo de Referência de Aquisições - Licitação Modeio Pregão
Aprovada peia Resoiução n." 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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k\

atendimento deverá ser assegurado em todo o território nacional, no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas apôs a abertura do chamado. Todos os equipamentos fornecidos

juntamente com o veículo deverão estar acompanhados de certificados e termos de garantia.

5.12. Todas as despesas referentes--à=-;fabricação, transporte, impostos, encargos e
W- ■ n li . 1'" ■ iw

funcionários correrão por conta exclujJ.vafdaxdntiitada.

Em caso de^i|ianutenção-co'bertã7pela garantia^ó ,atendimento deverá ser prestado5.13.

no município^de Cascayel/PR-, ■)garantihdo\ rrialQf"íeficiêhcia e nedução«:-de tempo de
X/■ " ■'-"XindispOnibilidadè, do veículo. \

\
\  v/;H

\
í

/

5.14. 1 A exigênGia=clà=garaht1ã=deeorre=do=fato=de=os4i(eíoul0s-serenrbens duráveis. Assim,
/  / I ■ • . ti \ "1 ■

a Administração Pública busca assegurar maior segurança jurídica emXrelacão ao objeto
/ /contratadq^evitando prejílízosvdeçorrentes. de defeitos ou vícios e garantinap ajcontinuidadedo servi^^ públicoj a iritegridadq/de terceiros e a proteção da fsaúde e\ségurança dos

servidoresvque utilizarão os veículos.f ■
F V II / V

■^ÍC ,
\5.15. A ex'9®'^P'3 ^

àr 'necessidade déi)^u^ os s
-í^yy ^

e assistência técnica e manutenção ei

■o
■  í

penalizada decorre da
erviços sejam; executados por'profissionais ^qualificados, utilizandoferramentas\ prpcedimentos adequados: Tal éxigên^cia evita retraball|ó, ^ssegura eficiência,qualidade no\tçndímento e preserva á segurança dos profissipnais|qú^ utilizam os veículos,

garantindo a plena continuídade.e qualidade da,prestação dos serviços públicos.
^ ^ \ ' y .r . '

/ V / II _ f .. N X /
MODELO DE GESTÃOpO/CONTRATO

;/y .

vT6.1. \ O. contraio deverá ser executado fielmente pelas partes, de "ácórdo com as
\  \ ■ ^ /cláusulasYav^nçadas^e=as=normas=da=Lei n—14r16-3f=de=2©2-1'f observádo/o disposto no

i  '/ I - '\y/' • \ i •
\

6.2.

Decreto MunicÍpaílnX1-7-:872/2p23.

Emv.^sg__^e7impédimento,^oiidem/de\ paralilação pu.._susp§.nsão do contrato, o
j— —iW/' I ■. \

cronograma de execução será prorrogado lautomaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstânçjas rhediánte simples apostila^

6.3. As comunicações entre o contratante e a contratada deyem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitiridorse o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resoiução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
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6.5. Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o contratante poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

piano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano

complementar de execução da |:ontratadaTg|quando^ houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções á^.áveis,^dentre"OutrQS.-

6.6. A execução G(ó'^Óntratp"^éyerá'^sêr"acdm^anh fislíaiizada pelo(s) fiscai(is) do
contratorou.pelos:'respectiyós,.substitutos/(Lei n°l14á33. de''2Q21. art.^1'^?->.caput-).

\

Flsçaliz^iÇãb Técnica
.-.u/ V.-

6.7. / O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do
cu.p.,das.í.asas
resultados; para a A

O

condições estabelecidas no contrato, dê modo

ílministração ) s/V

fisca

4J
.

téGríjcó. dòxcintrato- áriotará^inó h6.7. (1.^

contrato^tpdas' as ocorrências reràcionadaó â execução do cohi
\

storic

contrato, para que sejam

a assegurai os melhores

 ' •\ „
que for necessário para á regularização das faltas ou dos de'

14.133^: de 2021. art. 117.

6.7.2.

- ^

o de gerenciamento do
/. 'j ■

rato,/çora a descrição do

eitds observados. (Lei n°

, V/
aridade, o^ fiscal técnico doIdentificada qualquer" inexatidão ou /irregu;

contratolemitifá notificaçõesv^pará a oorreçãb^da^execução dp cor\tràtp, determinando
/ ■■■ '/ N L - ""? X ' ' ' fr'prazo para a correção. 'v. '

V
L/

,/
6\7.3:

"V:|scal técnico do contrato informará ao gestor do^contato,"^em^tempo hábil,
a situaçãoYue^demandar=decisã^^u==»adoção=de=mediaas^^qué ultrapassem sua
competênciá,_para'áueradote as medidas necessáriasii"saneadóras, se for o caso.

6.7.4. ^ No caso de ocorrências que^osoam myiabiiizar-a execução do contrato nas

\.

datas aprazadap, o Jfiscal técnico do. contrato^comunicará o fato imediatamente aó
gestor do contratp.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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íú

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, ás garantias, as glosas e

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso^ ocorra d^
■

|p.urt|primentq. d̂as
t H

ações contratuais, . o fiscal

administrativo dp;çpntrâtb atuarárterripestiyàmente |Tâ"S0lüçã'o do problema, reportando
jr—j:

ao gestor do contretpj;para-queitome'as''proviâências cábívéis, quando ultrapassar a sua

competência.

Gestor do Contrato

6.9. ,0^gestor|jo contrato coordenará a atualização do processo de ã^om|anhamento e
fiscaiiz^Ção'^do contrato jc^l§hlid"tõdõsnõs "registlWTõf^ execução^ nd histórico de
gerenciamento do Gontratò; á ,exemplo daprdeni de serviçd, do registro de oçórrências, das
aiterações^ das p|orrogpções c^ntfltuals,^ elaborando relatótio co|n vistas^à verificação da
necessidadev de a dequações^dó contrato para fins'"de atendigiento/dp^ finalidade da
administraçãoX

6.10. O gestor do contrato acompanhará ds registros realizados

informando,
/•

fo

competência. íl

de todas as ̂oçórrências relacionadas

s^e o caso. à autori

pelps fiscais do contrato.

á. execução do contrato e as .medidas adotadas.

jy

dade ~ superior /àquelas que ultrapassarem
•; y / "

a sua

do contfato..acompanhará..a.;manutenção.:.das condiçõesNCle habilitação da
V

6.11. ( ly^estor , .
contratadá^^^p^ empenho de despesa e pagamento, e anOtará^')^^ que
obstem pi.flüxo-rnprmal^^da^^iiqQidaçãP^^^e^i^pagameTito^da^^tief^esarrio relatório de riscos
eventuais.! L /

/

6.12. o gesto.r^do^çontr(a^em^ra^o^^^|^^^0mpro,b^oriQí;dai.avaliaçao realizada peles
fiscais técnicc, admini^tratívc-eisetcriaLquantp-ae^cumprim^tp dà obrigações assumidas pelo
contratado, com merição^d^s^u desempenho na,.^f^é5:^ci^çãp contratual, baseado nos
indicadores objetivamente.^ef|nidos e aferidos, e a ev^ntijaJesPé^alidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Respiuçâo n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do iViunicípio
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comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos pbjetivos que ten|!j3m|ju^pGado a^^^çontratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprirrigiaifento dá^àvidádes dalA^ini|fr&ção^.
6.15. O gestor \Cio ■ contrato-devérá/^ênviàr ía&docümentaçao pertinente ao setor de

contratj?S'-.p^a=.a,^rmalizaç|p ̂"dqs^ P|ojEediniientosí de liquidação ,e,^pagamento, no valor
..Wn

7.

dim^iqnadp" pela fisc^lizàrâc^g^^^pfeiTOosrdpjç^
GRITÉRÍOS OÈ wfEèlÇÃOfe

Recebimento /
i  /
\i

/

7 •/Os.1.

com

 bens serão

nota fiscal ou

J\j.
(dez) diaÂútil, juntamentere"cêbidõs:'prpyisoriá^ prazp de IQ

instrumento \cle.;.cpbrànçà: eqúiyaleijte, |:|Blo(a)^résponsável pelo
acompanh^erriento e fiscalização do contrato, para efeito dq pos|eric^ve^Íficação de sua
conformidade com as esopcificações constantes no T

Os\,bens
W.

/  , ,
notificação da'contratada

/

/

ermO'de Referência e na proposta.

7.2. poderão ser rejpitádos,! no todo ou pm parte, inclusive antes do
recebirhento provisório, quandp^em dêsacòrdo com ásjíespecjficaç^es constantes no Termo
de Referência ,e na propcstardevendo ser substituídos-hó-prazo de li O (d^z)vdias, a cPntar da

1 ., . c' . «í',...., .. i : . .'S ^ ••• / •' ■ ' "■■'S. tf ... I I • «às^sua^ custas,(sém prejuízo^da'apliGação|das penalidades.
\

,  . 5 .. ..7.3. \ p recebin^nto definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis^'a contar do
recebimer|t^da=n.ota fiscaUou^nstrumento (^cobnança=equivalente pela^Adfnínístração, após
a verificaçãój da qljandadéT^^ d^material e consêquente^Geitação|mediante termo
detalhado.

y \

L
Yr^' ,

7.4.
f  \ ̂  « r iPara as coptratações-^^decoTréhtés' de'^àespêsas"Çujos\valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso Urdo art. 75 da Lei n° 14.133. (fej2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo serátde até'05 (cinco) dias úteis\

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendirnento das exigências contratuais.

Minuta Padronizada de Termo de Reférência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Geral dp Município
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021.

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo ^^']^|3°>1^'9'^ntratadj3,^^^ incofrsjst^cias na execução do objeto
ou de saneamento dí njgt#fiê'eai o^ide instrumento^e cqbra^nça ̂ uivaiente, verificadas pela
Administração durante^^apálisef|réwa à^li^ldaçãp/^^^ será computado para os
fins do.Fecebimento.

■  -Y/

.7.8. , o rec^m^to pravisSpgbsOiíi='definitivó=sn.^^xG||iirá .a^re.sppnsabilidadej civil pela
solidez e pel^segiirança^do-^le^o^nem-a^^responsabílídade^éticoipròfissional pela perfeita
execução da^contra o.

Liquidação

7.9. Recebida
■  i \8 (oito) d(as úteis

período.

7.9.1. \^ j. O
possib^dade

a No

para

Drazo

Id

;a FiscaiJou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

fins de liquidação,; na forma desta seçã ), prolrogáveis por igual

de que trata o: item'anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
■  ■ ■ • 1L_X/e prprrpgàçâjq, rio caso de contratáçôps decornentès,^e despesas cujos

valores, não ultrapassem'o limite de aúe trata orinciso^li do art». 75 da^Lei n" 14.133. de
À  i .. *v ' y.-- -l ' .. ^ '

2021.

7.10.

/
A  "V~ Sf \ IPara fins\icle liquidação, o setor competente deverá vejificar se a fota fiscal ou

e
\instrum^n|GXie"'''Gobrlnça==equivalente=apres.entado=expressa=os^elemeríf^/necessários

essenciais; do documentp7lais\como:

a)

b)

c)

e)

f)

o prazp de_valida(íe^ /A
a datà da erníssão;
os dados do^q^itr^tõ-efoo órgão contratante-
o período respeetK^e execução do contrato;.,^
o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
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que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização dá situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscai ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da=regularidade fiscal, constatada por meio de cònsulta o/ir

Une ao SICAF ou, na imposfibiiida^jlejacessoiad/eferiSolSistema, mediante consulta áos
sítios eletrônicos ofici|is|ou^à documentação mencionadafno^áFt; 68 da Lei n° 14.133. de 2021

7.13. .-rr-A Administração-deyefá'"rêálizár' cohsuItá.aóiSICÂF-para: aLverificar-a. manutenção

-y

das condições de habilitaçãQi^exigidas'pp,edital;\ b)?identifi possível razão que impeça a

partijCipação em. ii^tação, no|ânib|càdo-órgão ou-ent]dade que implique pro,ibiçã6"de contratar
com o Poder Púbiicpf^bem^eomcoeorrêneias^impeditivas-^ihdiretasí^i

/ / I . I . , .7.14. Çonstatando-se, junto aò SICAF, á situação de ifreguiariaade doTcohtratado, será
./

notifiprovidenciada sua

reguiarize^vsUa situação
prorrogadp uma veJ, por

indo

3U>no mésmoíprazov-apresente-suá defésa. O pnázo poderá ser

7.15. Nao havi
'■ ■'i

contratante deverá
V  Ifiscal quanto à jpac

ser efetuado,/para

:açãó'',\por éscntb, • para 'que^,''\no prazo 1e 5 (ciii^ò) dias úteis.

guar^^níbdó^xátrírérib^dp contrata

regularização '■'ou" sendo a defesa consi' le.rada 4ím procedente, o
I comunicar aos õrgão's responsáveis pela fiscaiizaç|o da regularidade
implência do contratado, bem como quanto à e|istqncia de pagamento a

recebimento de seus créc

pue ssjam ̂ acionados os meios pertinentes e necessárbs para garantir
itòs

7.16.

.IS. /■

p a irregulanidade,„o_contratante_devená_adotar as medidas necessárias àPèrsistindí
/  i - V Vrescisão contratual ̂ os autos do processo administrativo correspondente^ assegurada ao

contratado a^Tnpla defêsar ~~ "

7.17. hiavendò - laiiéfetiva
s_' _

OS pàgámentos' serão realizados
normalmente^^ate.^queise decida 'peia-.rescisaoéào\contrato„ caso-oioontratado nao regularize

/' \^Lr'^s\A7 —,íí—.
sua situação junto ao SICAF. '

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

Minuta Padronizada de Termo de Referênoia de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada peia Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados rnonetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPÇA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20.
-A i ■ ■ ■ il'-' jj

o pagamentòiserá^fealizadp por meio de ordeíTÍí^Dapcánia, para crédito em banco.

agencia e conta corrente indjcados-pelo cpntfatadc.T^'-"

p
7.21.

baniria-para pagajriento.

~y'
Sera consideradá^dáta dO)pag'amentò b dia eníiiqüé constar como emitida a ordem

ia previstpina legislaçãoo pagamento, será efetuada a retenção tributá7.22. j Quando €
aplicável; /

V/
7.22.1. Inâ

houver^ serão,
estabelecidos

7.23. Ovcontra

A.., A
ependentemênte>^;.percent^^ tribtitò inse

l
r

 ■ {retidos j:ialfonte,\püando.tda/reaJizáção do pagamenti ps percentuais
na legislação vigenter

lado

Complementar nP 123. c

égüíarmente òptahte' pelo Simples

ido na planilha, quando

Nacional, nos termos da Lei
t i ' -> I ■ ■

çontribuiçõe^àlDran^gidos
apresentação de comprov

é 2006. nãofsofrerâ -a retenção tributária

tnbutarioífavorecido

/

por aquele regime; No. entanto, o pagame

, de oação, pon. meio de documento oficia

previsto na-refénda Lei ComplemehtarX

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DÒ^FORNECEDOR

quanto aos impostos e
\ •/

ito ficará condicionado à

ue fàz>jus ap tratamento

Forma de selé.ção e c^ritério de julgamento da/proposta

8.1. Ó\Tornecedor sefá^s,élècion^adoC,\pô^r-,^rmêiEdS realização de>procedimento de
LICITAÇÃO, na modajidadd^RRiGÃ!0;;^sob-áJ'qrma-ELiTRÔNICÃ. com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PR^jO por ITEM.

\c-.' V8.2. O prazo de validade Ida proposta de preços é de^SO (noventa) dias a partir da data
limite estabelecida para o recebimento das propostas pelo Pregoeiro. Esse prazo serve para

que a adrninistração pública tenha tempo suficiente para analisar as propostas recebidas,

realizar os demais procedimentos necessários, e tomar a decisão da contratação. Para os

licitantes, o prazo de validade das propostas representa um compromisso de manter as

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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condições ofertadas durante esse período, evitando alterações nas propostas ou desistência

das mesmas, fazendo com que os processos restém fracassados.

Forma de fornecimento

8.3. O fornecimento do^^bjeto^ seráJntegral. f J

X3LJ'
Exigências de habiiitaçãò

8.4. Pára fins de halDilitação,;'deve'ra o licitánte,cqmpròvaf os seguintes'requisitos:

Habiiitaçãò jurídica^

/ /8.5. / Pessoa f

de lei, tenha validac

8.6.
ii \

cargo da Junta Conj
,

\

\ I

isica:|^cédula=de-identi,dade-(RG)-ou>-documento equivalente que, por força
3 para fins^dé identificação em todo o,território nacional;

\  ' V í ■' v-i 7 \ '

CO de Empresas Mercantis, a
\ XCV--''' -J IN /'

Empresário indiyiduai: inscrição, no-Registro.^Públ

8.7.

ercia
.{y-

da respectivá^sede;

Y"
Microempreendedor individuai

\  ./ I
autenticidade rno sítf
Microempreendedor

MEI: Certificado

 Individual - CCMEÍ, .cuja aceitação ficará
o https://www.qov;br/émpresas-e-neq0cios/pt-br/emprèendedor:

8.8.
N.^Sociedade enipresáriYsociedade iimltáda unipessoai - SLÚxpu sociedade

identificadYcomo empresa^IrTdividúal de responsííbnidade iim|tada \eíRELÍ: inscriçãodo ato'^onstitutivo, ^|statutõ~õírco7itfatorsoei'allTÕ~Rêgistro~Puélico de Empresa^Mercantis, a
cargo dáv|^unta_Çomercial da respectiva sede, acompanhada de de^umento^c^rhprobatório de
seus administradores;

Condição de
condjciòhada à verificação da

8.9. Sociedade empresãrla^estrangelra: \pbrtáriá:de autorização de funcionamento no
r, ., .. ' • 1 i _ / à\ >0> I /A \\V/ 1 ,131 I ■ .Brasil, publicada no õiàriòx0ficial\ãayünião/e.)arquivadá±na junta Comercial da unidade
federativa onde se Ipcanfar^^ filial, agência, ~simirs¥lYY®®^®'^®'®^''^®"^^ ®
considerada como sua^sêde.-^ / i" /

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

Minuta Padronizada de Termo de.Referência dé Aquisições - Licitação - Mòdeio Pregão
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8.11. Filial, sucursal oU agência de socjedade simpies ou empresária: inscrição do

ato constitutivo da filiai, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.12. Sociedade^oooé^tiva^ataidejfundj^ão é^statuto social, com a ata da
assembléia que o aproyo.ufdeYidamèntè|arquivkd^^^^ Ju|ta-;ÇQ^,^cial ou inscrito nó Registro

'-"S#Civil das Pessoas JurÉi^);dá^|est^tivá^sedei^alé^do^régist^ que trata o art. 107 da Lei
n° 5.764rde 1.6^de-.dezembro\1971 J // \\ "y

■ j .

8.13v^, Os dpcuro.^tps apres'^àdos-dèvepãoies|^acorrípanhados de todaS'^s«alterações/■

ou da consoiidáção

8.14.

respectiva!

Quanto a
J

pafticlpaç^ãõ de çonsórcio: NcT caso
autorizaçao para que empresas concorram/em consorcio, pois o

■\7 ij. —^ '
requer tai\complexidade para que sèja-necessária a, atuação de
consorciadàs, pois |o pb
grande vulto éconôjmico.sob a fomTà.de^copsórci
como na busca pelaj proposta mais vantajosa

õ, poderia trazer'p

em

eto^nâò 'se reveste .deV^aítàií^piex^^^
Posto isto, a permissab da participação d

rejuízos ao ânimo

Habilitação fiscal^oc

8.15.

A.

ai e trabalhista
—/ l .

/ Prova de
f  / „

Pessoas Fisicas, conformelo.cáso;.  . . y ' .■» . •

8.16. \P

inscriçâp^OvG
71

adastrtí.:Nacional de^Pesso.as Jur

com

jtela, não ie justifica a
[objeto eni^uestão, não
duas ou/mais empresas

tamppypo é seryiço de
b ej^jpresW, constituídas
setitivo Jío certame, berii

dicasXou no Cadastro de

(  ̂ — .w. ,r(5va'-dp regularidade=-fisGahperante==a=Fazenda=NaGionalj pediantè apresentação
de certidap expe^^la-Golíjunta^ pela^eoretaria da ifRoceita^-Feliéral do Brasil (RFB) e
pela Procufadpria-Gerál da7Fãzendã^Nãciõnãl~(PGFN), referente ,a .todos os oréditos

'T.!' fcySÍ'"^ f\SyJiTr^U ' ' /tributários federais!;^e^à»Díviâa ÁtÍváYda..,Üniãó administrados^ inclusive aqueles
relativos a Seguridade So^al,.-nos-t'ermos.daLPortaria-Cònjunta n°\ 1.751, de 02 de putubro de
2014, do Secretário 'dalRej^ita, Federai do BrasiLeí^a Rrocuradora-Geral da Fazenda

7
Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevefeiro/2024
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do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de

1° de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição np cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, j?eiíinente=ao seu-jamo de atividade e compatível com o

objeto contratual: 1-J ,

8.20. Prova de regularidade-com a/F^azendWEstaelual/Distrital e Municipal/Distrital do
domicíliorou sede^do fornècedor,'rèlátiva à' atividade em cujo exercícioxontrata-ou concorre;

8.21./"\ Caso O fornecedor,^sejã\ cònsideFàdoyséritò<^.dds tributos Estadual/Distrital ou/e
V  ̂ \Municipal relacion^|dosia0=òbjet0=e0ntFatualp=deveFá==G0mprovár==|al ̂condição mediante a

apresentaç^ de dsclaraçãe da Fazenda respectiva do seu don|icílio\u sede, ou outra
equivalente; na forn^a da

\ /

ei.

A-/V .8.22. |P fornece^dor enquadrado como micro.empreendedor indiv dual qu^^retenda auferir
os benefícios do tiatamento^^^diferenciadb previstos na''Lei Complemént^0^°123, de 2006,

es estadual e municipal.estará dispensado ca proí/a de inscrição nqs_çadastros dé contribuin

Qualificação Ecçnômico-Financelra

pegat8.23. Certidão va de. insolvênçjá;^ civil expédjda pe
sede do licitâ^'te, cãso sp -ti^ate de^pessò^fíSIca, desdb Sue '
licitação,/ou de sociedade sirríples; ;

f  . J t 'uAí,.!?'

o distribuidor do domicilio ou
i  ' \

admitida alsüia participação na

N./"

\
/  |.8.24. \ Certidão pegativa de falência e de Recuperação Judicial/ou Extrajudicial expedida

pelo dist>ibuidpr-da sede:.do=fQnnecedor:=h(Lei ng=14.^t33vxde..,2-021^án. 69r.cabut/ínciso Ih:
V

8.24.^. - . No caso . dév-praças--é0m--'mais-de-um' -cartório distribuidor, deverão ser
apresentadas as certidões .áè; cada/áístrilDuiSbf?' in

/
8.24.2.

/-"Su i
No caso dexcertidão positiva de recuperação;/judicial ou extrajudicial, o

V 'vS /' ' '■-s ■ ■ '
licitante deverá ajbrese.ntar a'comprovação de que d respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lern.° 11.101, de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de habilitação.

8.25. A presente solicitação vem no sentido de comprovar os critérios mínimos esperados
da empresa vencedora para que realize a contento a entrega dos objetos desta contratação.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada peia Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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Dispositivos referente a participáção de Cooperativas

8.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte

documentação complementar:

^ r
8.26.1. A relação^dps cooperados que atenderh aos requisitos técnicos exigidos

para a contrataçãde-'què executarão o contrató, copi asjresçectivas atas de inscrição e.
a comprovação de quel. estão ̂^dqmiciiiadosT na localidade da sede dá cooperativa,
respeitado~o^disposto-nos artsrl°.^mciso XI, '2T.' inciso 1-e 42. a 6° da Lei n" 5.764;

S  § f

/de 1971:

\ i r
w/

x
i~y

/■

\

8.26.2.- /'A decIáração'-de-regulandàde=de/=situáção do-eontrijpuinte individual - DRSCI,
^i-.r S' • ||

para:cada umijdos cooperados indicados;
/

. rv I
8.26.3. AI

\/
necessários á

\-
comprovação do capital social propqrcioriai aoj número^^dé cooperados

\
O registro previsto na Lei n° 5.764. de 1971. árt. 10?: /

I  ' ''■j I

8.26.6/
/

prestação do sérviço;
■  ■ />X "vo /

'1
8.26.4. \

V \
8.26.à \a\  ! , , „
cooperados'que executarão o contrato; e

-  r. ■
■I

r j I /
comprovação de integração das respectivàs quptas-partes por parte dos

W  ■ ,■
-t 1 ''i " ^ 'í . ! iOj3 seguintes documentos para a .comprovação d| regulárjdade jurídica da

cooperativa; éi/ataj deyfundação; b) estatuto sociais com a ata dafassembleia que oo/r«wr>i.- í-egimientq dos fundos instituídos pelosj cooilerados''^^ com a ata. da
assembléia; editais de convocação das três últimas assembléias gerais
extraordinárias, e)Jrês registros-^de^-^resençardos cooperadoá que executai-ão o contrato
em íassembleias<fge;râis, ou nas r^niões secciot^ais;--e-,f), ata 'da sessão que os
cooperados-autorizararn a cooperativa a contrataj o objeto da licitação; /

V  . - f i)\ ('Vs- y.  .- ,1 i f //j\ - 1 f //i\\\//-|
8.26.7. A ultima auditoriá-contábil^financeira da"cooperátiva, conforme dispõe o art.
112 da Lei n° 5.^76^ devi 971. ou . uma declaração, sòb as penas da lei, de que taí
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscaiizador. \ " '

Disposições Gerais

8.27. ÇonsiderarrSe-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que:

8.27.1. Seja declarada inidônea em qualquer esfera de Governo;

Minuta Padronizada de Temno de Referência de Aquisições r- Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Feveréiro/2024
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8.27.2. Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade

imposta por qualquer órgão da Administração Pública Municipai, EStaduai ou Federal;

8.27.3. Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação;

8.27.4. Deixar deiSatendér |a_
nLalgumá_j^igênóia| desse Edital, ou apresentar

declaração ou documentação que não atenda^áos réquisitós legais.

Tj[ /. ' y

9. ESTIMATIVAS^O ViiÇLOR DA CONT ^

/ ' ' \ /' / /- ■ A9.1. O custo estin^ado^^9tal''dá'conírataçãojé^d^R$.^^4.9p,90 (trezentoS'-e.^uarenta e
quatro mil,. novecênto^e^s.eske.nta^ej3j.tQ,.EejaLS^e^novjBÍitar;eJíitavAsOohforme custos unitários
apostos/na requisição ém anexo.

t'i"7 _
10. ADEQUAÇAOO

M
RÇAMENJ/^

10.1.

IA

ííÀs despesas c
r.\ ^«

,

ecorrentes dacpresente contratação

específicos consignados no Orçamento do Município;

10.2. A^^^ntrptlção será atendida pela seguinte dotação:
10.2.1. \/Ddtaçãc 694

A J.. ■ „ A:.. A

corre

Sociai•  Gestao/Unidadei^íSecretania Municipal de Assistência
/'■ / p I N .-:' '' . N N ■ . , V• ^Ação: Adquirin equipapientos ívisando equipar^ os serviços ^ programas ade

atendimento J criança e ao adolescente
{  7 I
\ y/í\ ■ - V• V vínculo: RIA Munic -Trib

ão à conta de recursos

.à Cidadania

• SEIemento de^0espesa^3?449?052.520r000?00O.O0O--=Vêítulos de"tração mecânica
Vv,. ■] 'V ' jI

/
10.3. ^■''dotação^relativa^aokXe^cíeiós/finán^^fõeisubsequentea^seí-á indicada após

^  ̂ - f
aprovação da Lei Orçarnentãfia F,res'pectiva i e 'liberação dos\ créditos correspondentes.
mediante apostilamenío

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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9

11. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

Anexo 1: Documento Complementarão Termo de Referência

Cascavel, 26 de Setembfb d^-2025l

l tl
W

\>-'r V \: >■■■

aUC/^

irs, '
ríj CvPvcyncA- Tir)oSSrn&Ton
Elaborado por; Mariana Mossmann Batschauei

A^.-_y V_Agente Administrativo/

Rosely Terezinha Vascelai

Secretária Municipal de Assistência Social

t  -t:

^  .

Í^/aVC^
Vr7í/~

Frr~°5"~''I—1^.
s  t

'—ní '"—i
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I  \

ANEXO I

(Processo Administrativo n.° 137453/2025)

1. Considerando as opções abaixo, deve ser analisado pela Uriidade requisitahte e

definido uma das duas redaçõeg,,para>serem utnjzadas:

^ r?\ \ J—L ^
1.1. Informarnos que, náSpresfente licitação, a Microempresa e a Empresa de

I  ■ X;, !■ . . ■/ .Pequeno Porte l|ODERAO se=beneficiãr âo-regirrie dè tributação pelo Simples
Nacional^ -xÍ /Y ^ '

2. /Considerandó a Resolução da-Prpcüràdpriâ GeraLdo iMunicIpid de Cascavel/PR ,
!/ V' I"qual exiqe/èm süa_Cláüsürá-.Quinta-=u!EREÇOI.-sfeÒpção.,por-rnanter ou spprimir a

/ "O valo acima-é meramente estimãtivQ, -de forma pue'
j

contratado -depéncJérao dos quantitativos éfètivárnente forneciclos."
r 7x: 'x. ..c- ;x i i /<

Informamos que/o contrato dever,á ser firmado peloj VALOR CERTO a
7'I

os pagamentosldévidos ao

}  "!

a Resolução da Procuradoria Geral do W

ser pago à>contratadâ.
\  \'

Considerando

qual exig^em
reajustemos preços inidajmente contratados, ap^^o\mterfegno

\í':í ■unicípip de Cascavel/PRI  ■ I L-;, /
sua pláusula Sétima -, 'REAJUSTE', a indicação do(s) índice(s) de

Ide um^ano:
Informambs que-tí.índice a,ser adotad,d'Será o3f!-

Preçps ao Cori)sumiàor-Amplo)r
PCA

l \
(índice Nacional de

\- - A ■

4. Considerando a Resolução^da-Procuradoria-Gerahdo-Munieípio de^^Cãscavel/PR ,
. / U. : • >.— . \f . I; iinformarrios, quantõ à GAFtANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL prevista em sua
Cláusula- Quarta, que; -j

4.1. Não haver^exlgencia de.garàntiaicòntrãtualkda execução.

5. Considerando a Resdlução^da Procuradoria Geral do Município de Cascavel/PR,
qual exige, em sua Cláusula Décima Segunda a previsão da EXTINÇÃO
CONTRATUAL, informamos que deverá constar, no instrumento contratual, a

seguinte redação:

5.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Licitação
Elaboração; Março/2024
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5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

5.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior

decorrer de culpa do coptratadd^ |!

; ificará^'elè icons
1

Lconstituídé em |nT'o'i!a£ sendo-lhe aplicáveis as
\,, U .

li ' 5
/respectivas sanções^adHiinistrativas; e ̂ ,

\L/ ̂
b) \ "^poderá alÁdministráçãò optar pela extinção do contrato e,

^  ̂ ^ j-.... / / • - ^
benesse caso,...^adotará asx^me^Jidas^admitidís^^^^^éí^Jara^ a continuidade da /exià:'ução

■  ■ / ,_(í • v - ; ■ *

"1contratual.
/. /

a J .6. Considerando

\' 'i
Cascavel, info

DE PREÇOS',:

2.a Resolução n.° 069/202,4 da Procuradoria Geral do Município de
/A ■ ^ .. ■ /\ J , I \ /

mampsrque," em, seu item 4. 'DA- ADESAO A ATA DE REGISTRO

deverá constar a seguinte redaçãot '-- \

6.l\ Aq cfentratb pertinente a este documento comp
•  Vi ' •VVXò

Registro de freços.

^  .
7. Por fim, relacic

.1^

-y

ementar/hâo trata-se de

namos abaixo, os servidores designados pára exercerem as funções

e atribuições especificadas\no.Decreto Federal n° 17.872/2023 nestêiprocesso:
TX

/  >/ .. l [■ V
. Servidor
/  1 L

Wagnér da Costa Rosa-
t- • ■ ; L—

\ , ir
■ '

Carin Andreia Savari/^^

Cleverson Machado Bonfim

Matrícula

24.071-1V

L' "\VV^ V
X22.905-1

27.620-1

I
Setor i

j

Gerente da Divisão^i

Administrativa-^e,.

-Financeira <
fiwji r^íi

/ " W V- ! cxpi.. '
i-- Difetofa-darDJVisãoi

Administfativale

Financeira

Encarregado Setor de

Frotas

JFlínbão

, Gestor

.y

Suplente do Gestor

Fiscal

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregâo/Concorrêncla/LIcItação
Elaboração: Março/2024
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âp

Jonas Martins da Luz 36.611-1 Supervisor de Equipe Suplente do Fiscal

Cascavel, 26 de Setembro de 2025.

fl-XlJc?
Elaborado por: '"í" ■ " ^

í

Vi"? //■N.XRkV, :V-V

A
rí^\rxYlO,

^  . /-X /
Marlána Mossmann Batschauer

\:A-. / /X-X4

Agenfê Adrniriistrativo

Ciente:

/x ■ (RM''XA/r\u p fcP n'(U/x WuiyAwiH; '
:a

Rosely Terezinha Vascelai

Secretária Municipal de Assistência Social

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregâo/Concorrência/Llcitaçâo
Elaboração; l\/larço/2024
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Cronograma de Entrega do Bem

ENTREGA UNITÁRIA

Condições de Entrega

1.1. A previsão de entrega dos bens será de 60 (sessenta) dias após a emissão da

nota de empenho.

1.2. A entrega será unitária, nos seguintes prazos e condições:

- - • - " i<;;^Gronograma de Entrega do Bem , '
rv, ,
^ - -

i

ITEM
''í ■'

especificação""' ■ qtdaçe'. ÍNDICE ^ 30 DIAS
'i ■/

.NO

período
.60 DIAS % NO PÉRIODO

01

VEÍCULO TIPO SUV,
FABRICAÇÃO E MODELO
IGUAL OU SUPERIOR AO ANO
DA AQUISIÇÃO (ZERO KM),
CAPACIDADE 5 LUGARES E
DEMAIS CARACTERÍSTICAS
TÉCNICAS CONSTANTES NO
TERMO DE REFERÊNCIA.

02 0,00% 0,00%
■■íi ^

â.: . ,

01 100,00%

»  S * l-v

VALOR PROPOSTO " ' R$ 344.968,90

2. Justificativa Técnica - Necessidade e Periodicidade

A presente contratação contempla a aquisição de 02 (dois) veículos automotores

tipo SUV, zero quilômetro, destinados ao atendimento das demandas do Programa

Família Acolhedora, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social.

Considerando que os veículos configuram bens permanentes, de uso contínuo e

essencial às atividades do programa, a entrega única e integral se mostra a forma

mais adequada e eficiente de execução contratual. A disponibilização simultânea dos

veículos é indispensável para que as equipes técnicas iniciem de imediato as

atividades de acompanhamento das famílias acolhedoras e o transporte seguro das

crianças e adolescentes atendidos.

A periodicidade definida como entrega única justifica-se pela própria natureza do

objeto, uma vez que não se trata de fornecimento de insumos ou bens de consumo

com reposição periódica, mas de veículos novos, zero quilômetro, cuja destinação é



permanente. O recebimento integral em uma única etapa evita atrasos na plena

utilização dos recursos, reduz custos iogísticos e administrativos e garante maior

eficiência na implementação das poiíticas públicas socioassistenciais.

Portanto, a entrega única atende ao interesse púbiico, garante maior celeridade

ao processo e possibiiita a utiiização imediata dos veícuios adquiridos, fortaiecehdo a

execução do Programa Famíiia Acoihedora e assegurando a continuidade e qualidade

dos serviços prestados à população.

Cascavel, 26 de Setembro de 2025.

[llL
Rosely T. Vascelai

Secretária de Assistência Social.

58
i
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í-
Memória de Cálculo da Quantidade Solicitada

Objeto: Aquisição de 02 (dois) veículos automotores tipo SUV, zero quilômetro
ano/modelo vigente à época da entrega, destinados ao atendimento das demanda:
do Programa Família Acolhedora da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Finalidade: Atender às demandas do Programa Família Acolhedora, garantindo
transporte adequado e seguro para crianças e adolescentes acolhidos, bem come
para as equipes técnicas responsáveis pelo acompanhamento das família:
acolhedoras.

1. Fundamentação da Quantidade

A quantidade de 02 (dois) veículos tipo SUV decorre das necessidades
operacionais identificadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, em
especial para o Programa Família Acolhedora.

O programa exige deslocamentos constantes para acompanhamento técnico
das famílias acolhedoras, transporte das crianças e adolescentes acolhidos e
realização de visitas domiciliares. Atualmente, a frota disponível encontra-se
defasada e insuficiente para atender de forma contínua e eficiente a demanda,
sendo imprescindível a aquisição de novos veículos.

A previsão de 02 unidades mostra-se necessária e suficiente para estruturar a
logística de atendimento do programa, garantindo cobertura das principais frentes
de trabalho, maior segurança no transporte de usuários e maior agilidade no
desempenho das funções institucionais.

2. Dados Históricos, estatísticos ou técnicos:

Por se tratar da aquisição de veículos — bens permanentes e indivisíveis — não
há parâmetro de consumo mensal ou anual. A definição da quantidade decorre de:

> Análise da frota atual, que apresenta insuficiência e limitações para atender às
equipes técnicas do Programa Família Acolhedora;

^ Demanda recorrente e freqüente do programa, que exige transporte diário para
acompanhamento das famílias e deslocamento das crianças e adolescentes
acolhidos;

> Necessidade de garantir disponibilidade imediata de transporte, evitando
interrupções no atendimento e assegurando resposta rápida em situações
emergenciais.



Assim, a quantidade fixada atende critérios técnicos de suficiência e

racionalidade, sem risco de superdimensionamento ou fracionamento indevido.

Cascavel, 26 de Setembro de 2025.

Ã4
RoselyT. Vascelai

Secretária de Assistência Social
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RESOLUÇÃO N°68/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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Modelo de Termo de Contrato - Aquisições – Licitação 

Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

                                               (Processo Administrativo n° 137453/2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO DO 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................   

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato  

Silva, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II ) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de 02 (dois) veículos automotores 

tipo SUV, zero quilometro, ano/modelo vigente à época da entrega, destinados ao atendimento 

do Programa Família Acolhedora da Secretaria Municipal de Assistência Social, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 
automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.5. Nos casos em que a prorrogação automática de que trata o item 2.2 for efetivada, o 

contratante deverá formalizar o aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a 

anotação do novo prazo de vigência e a publicação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas". 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 26/09/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice IPCA  

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Corregedoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Secretaria ou Unidade Administrativa terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e  ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

          2-  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o probiema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse público, (inciso i do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG)

^ . A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades operacionais da
t  I

Secretaria Municipal de Assistência Social (SEASO), contribuindo para o fortalecimento da

rede socioassistencial e para a melhoria das condições de atendirnento à população em

situação de vulnerabilidade social.

A demanda decorre da necessidade de aquisição de 02 (dois) veículos automotores do

tipo SUV, destinados ao Programa Família Acolhedora, a fim de assegurar transporte

adequado, seguro e eficiente para usuários e equipes técnicas responsáveis pela execução

dás atividades do serviço.

Os veículos a serem adquiridos são indispensáveis para viabilizar o acompanhamento

de crianças e adolescentes acolhidos, a realização de visitas domiciliares, o deslocamento

v y das equipes técnicas e a execução de diligências necessárias ao cumprimento das

atribuições institucionais do Programa.

A ausência desses veículos comprometeria a efetividade do atendimento, prejudicando

a proteção integral de crianças e adolescentes, bem como o suporte às famílias acolhedoras.

Portanto, a aquisição ora proposta configura-se como medida essencial para assegurar

a continuidade e a qualidade dos serviços prestados no âmbito do Programa Família

Acolhedora, fortalecendo a rede de proteção social especial e contribuindo para a garantia

de direitos de crianças e adolescentes no município.

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21 '

Versão; Malo/20Z4
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Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escoiha da solução, (inciso lil do § 1° do

art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso ii do art. 9 da iN 006/2023-SEPLAG).

A presente contratação visa atender à necessidade de aquisição de 02 (dois) veículos

automotores do tipo SUV, destinados ao Programa Família Acolhedora, vinculado à

Secretaria Municipal de Assistência Social (SEASO). Esses veículos são fundamentais para o

pleno funcionamento do serviço, garantindo mobilidade adequada para equipes técnicas e

usuários, em especial crianças, adolescentes e famílias acolhedoras em situação de

vulnerabilidade social.

Os veículos a serem adquiridos deverão atender integralmente às especificações

constantes no Termo de Referência, observando padrões de qualidade, desempenho,

segurança e durabilidade compatíveis com as atividades desempenhadas no âmbito do

Programa Família Acolhedora.

A empresa contratada deverá cumprir todas as obrigações estabelecidas no edital, em

seus anexos e na proposta apresentada, assumindo integralmente os riscos e despesas

decorrentes da execução do objeto. Caberá também à contratada a responsabilidade por

eventuais vícios ou danos relacionados ao objeto fornecido, nos termos dos artigos 12,13 e

17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078/1990).

A entrega dos veículos deverá ocorrer em perfeitas condições de uso, rigorosamente

de acordo com as especificações técnicas, prazos e locais definidos no Termo de Referência,

acompanhada da respectiva nota fiscal contendo todas as informações pertinentes,

especialmente a descrição detalhada dos produtos.

Na hipótese de entrega em desconformidade, a contratada ficará obrigada a substituir

ou corrigir, às suas expensas, os itens entregues, dentro do prazo estabelecido. Durante

toda a execução contratual, deverá manter válidas e atualizadas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na fase de licitação, sendo vedada a subcontratação do

objeto.

Todos os veículos deverão ser novos, zero quilômetro, em conformidade com os

padrões usuais de mercado, acompanhados de manual do fabricante em língua portuguesa.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
Versão: Malo/2024
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termo de garantia e demais documentos obrigatórios, além de entregues com

emplacamento, IPVA e licenciamento devidamente quitados.

No que se refere às práticas de sustentâbilidade, a presente contratação observa os

princípios e diretrizes previstos no artigo 11, inciso IV, da Lei ns 14.133/2021, que incentiva

o desenvolvimento nacional sustentável, abrangendo as dimensões ambiental, econômica,

social e cultural, as quais se manifestam da seguinte forma:

Dimensão Ambiental: A aquisição dos veículos prioriza produtos que atendam às

normas de eficiência energética e de controle de emissão de poluentes

(PROCONVE/CONAMA), contribuindo para a redução de impactos ambientais. Além disso,

por se tratarem de veículos nqvos e com tecnologia atualizada, garântem menor consumo

de combustível, maior durabilidade e menor geração de resíduos oriundos de manutenção

precoce.

Dimensão Econômica: A contratação contribui para a economicidade e otimização dos

recursos públicos, uma vez que veículos novos apresentam menores custos de manutenção

e melhor desempenho operacional, resultando em economia a médio e longp prazos para a

Administração.

Dimensão Social: A aquisição impacta diretamente na melhoria da qualidade dos

serviços soçioassistenciais, ao assegurar transporte seguro e eficiente às equipes técnicas e

às famílias vinculadas ao Programa Família Acolhedora. Dessa forma, promove-se a inclusão

social, a proteção de direitos e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

Dimensão Cultural: A disponibilização dos veículos fortalece a presença institucional

nos territórios, ampliando a aproximação entre o serviço é a comunidade. Isso possibilita

maior articulação sociocultural, participação comunitária e valorização das práticas locais,

refletindo no fortalecimento da identidade corhunitária.

Dessa forma, a presente contratação se revela essencial não apenas sob o aspecto

operacional e administrativo, mas também como um instrumento de fortalecimento das

políticas públicas de assistência social, de promoção da cidadania, da sustentabilidade e do

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
Versão: Malo/2024
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desenvolvimento humano no município.

3. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS.

Fundamentação: O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta Informatizada, disponibilizada e

gerenciada pela Administração Pública Direta Municipal, com Indicação de preços, destinado a permitir a

padronização de Itens a serem contratados pela Administração e que estarão disponíveis para a licitação ou

para contratação direta. (Inciso II do § 1° do art. 19 da Lei 14.133/2021 e Portaria 0107/2023-SEPLAG.)

No que se refere ao Catálogo Eletrônico de Padronização, cumpre informar que, no

ârribito do Município, ainda não há a implantação da referida ferrarnenta. Diante disso, foi

realizada consulta ao Catálogo Eletrônico de Padronização do Governo Federal, disponível

no endereço eletrônico: https://www.gov.br/phcp/pt-br/catalogo-eletronico-de-

padronizacao/itens-padronizados.

Constatou-se que, até o presente momento, o referido catálogo contempla apenas

itens específicos, como água mineral natural sem gás, café e açúcar, não abrangendo,

portanto, os materiais e equipamentos objeto da presente contratação.

Diante desse cenário, restou devidamente Justificada a não aplicação do Catálogo,

Eletrônico de Padronização para esta aquisição, unia vez que os itens demandados não

estão contemplados na base de dados atualmente disponibilizada.

Ressalta-se, entretanto, que, visando assegurar a padronização dos materiais e a

adequada identificação dos itens, foram utilizados os respectivos códigos constántes no

Catalogo de Materiais (CATMAT) e, quando aplicável, no Catálogo de Serviços (CATSER),

conforme planilha anéxa e Termo dé Referência. Tal prática contribui para a uniformização

das especificações, a gestão eficiente dos processos de corhpras públjcas e o alinhamento às

boas práticas da Administração Pública.

4. levantamento de mercado

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e Justificativa

técnica e econômica da escolha do tipo desolação a contratar. (Inciso V do § 1° do art. 18 do Lei Í4.133/2021 e

Inciso III do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

Mçdelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
Versão: IVlaío/2024
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\Para a presente contratação, foi realizado levantamento de mercado com o objetivo de

identificar as soluções existentes que possam atender às necessidades operacionais e ,

funcionais da Secretaria Municipal dé Assistência Social (SEASO).

Foram analisados processos semelhantes realizados por outros órgãos e entidades

públicas, bem como efetuada ampla pesquisa junto ao mercado, por meio de consultas ao

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), ao Painel de Preçps do Governo Federal, a

concessionárias e revendedoras que já participaram de processos licitatórios no município,

além de pesquisas em plataformas oficiais de fabricantes é de comércio eletrônico.

4.1. Análise das Soluções Identificadas

4.1.1. Solução 1 - Aquisição dos Materiais por Meio de Processo Licitatório

A aquisição por meio de processo licitatório, na modaiidade Pregão Eletrônico, revela-

se a alternativa mais transparente e adequada, alinhada aos princípios da Administração

Pública.

• Vantagens:

Assegura a observância dos princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade,

publicidade, moralidade ^ e eficiência. Proporciona ampla competitividade entre

fornecedores, viabilizando a obtenção de propostas mais vantajosas. Garante a definição

ciara de padrões técnicos e qualitativos, assegurando que os veículos adquiridos estejam

alinhados às necessidades da Secretaria: Promove a padronização, maior planejamento e

segurança jurídica, mitigando riscos de questionamentos futuros.

• Desvantagens:

Envolve maior burocracia em razão dos prazos legais e das etapas obrigatórias. ,

Demanda equipe técnica qualificada para a elaboração dos documentos e condução do

certame. Apresenta o risco de.fornecimento de veícuios que. não atendam pienamente às

expectativas da Administração, caso as especificações não sejam redigidas de forma

suficientemente precisa.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21

Versão: Maio/2024
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4.1.2. Solução 2 - Obtenção dos Materials por Melo de Doações

A captação de doações, oriundas de ernpresas privadas, organizações da sociedade civil

ou outros parceiros, constitui alternativa possível no âmbito da Administração Pública.

• Vantagens:

Apresenta custo zero para o Município, proporcionando economia de recursos públicos.

Permite maior agilidade na obterição dos veículos, uma vez que não está condicionada às

etapas e prazos legais do processo llcitatório. Álém disso, fortalece parcerias Institucionais e

estimula práticas de responsabilidade social.

• Desvantagens:

Não assegura regularidade nem continuidade no fornecimento, tornando-se Instável e

Imprevisível. Não há garantia quanto à qualidade, padronização ou adequação técnica dos

veículos, o que pode comprometer a execução das atividades da Secretaria. Submete a

Administração à disponibilidade, aos Interesses e aos prazos definidos pelos doadores.

4.1.3. Solução 3 - Convênios, Termos de Colaboração ou Fomento com Organizações

da Sociedade Clv|l (OSCs)

A formalização de parcerias pOr melo de convênios, termos de colaboração ou fomento

com OSCs é alternativa aplicável, especialmente quando vinculada a projetos sociais,

culturais ou de Interesse público.

• Vantagens:

Fomenta a economia local e solidária, apoia coletivos, associações e cooperativas,

contribuindo para o desenvolvimento social. Proporciona maior flexibilidade na execução

dos projetos, uma vez que as OSCs possuem autonomia operacional e capacidade de

adaptação às especificidades locais.

• Desvantagens:

Demanda elevado grau de planejamento técnico e jurídico, cpm necessidade de

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14,133/21

Versão: Malo/2024
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elaboração de planos de trabalho detalhados, definição de metas, prazos e resultados, além

da realização de chamamento público. Exige intensa gestão, fiscalização e acompanhamento

por parte da Administração, o que demanda maior estrutura administrativa. Ademais, não

se mostra adequada para demandas operacionais rotineiras e imediatas, como a aquisição

de veículos para atendimento às unidades da rede socioassistencial.

Solução Vantagens Desvantagens

1 - Aquisição

por meio de

Licitação

(Pregão
Eletrônico)

> Assegura transparência,
legalidade e isonomia;

>  Permite definir critérios

claros de qualidade e

padronização;

Proporciona

planejamento eficiente e

controle dos itens;

> Ampla concorrência,
estimulando melhores

preços e condições;

> Garante segurança
jurídica e mitigação de

riscos.

Processo burocrático, com.

prazos e etapas obrigatórias;

> Risco de entrega inadequada

caso as especificações sejam

insuficientes ou mal

elaboradas;

> Necessidade de equipe

técnica qualificada para

elaboração dos documentos e

condução do certarrie.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
Versão: IVIaio/2024
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Solução Vantagens Desvantagens

2 - Obtenção

por meio de

Doações

> Apresenta eustp zero
para o Município,
gerando economia de

recursos;

Permite maior agilidade

na obtenção dos

veículos;

Fortalece parcerias

institucionais e estimula

práticas de

responsabilidade social.

> Não assegura regularidade
nem continuidade no

fornecimento;

> Não há garantia quanto à
qualidade, padronização ou

adequação técnica dos

veículos;

> Submete a Administração à
dispònibilidade. Interesses e

prazos dos doadores.

3 - Convênios,

Termos de

Colaboração ou

Fomento com

OSCs

>  Forfienta a economia

local e solidária;

> Apoia coletivos,
associações e

cooperativas,

contribuindo para o

desenvolvimento social;

> Proporciona flexibilidade
na execução dos

projetos.

> Demanda elevado grau de
planejamento técnico ' e

jurídico;

> Exige elaboração de pianos de
trabalho detalhados, definição

de metas, prazos e resultados;

> Necessita de chamamento

público, gestão intensa e

fiscalização constante;

> Não se mostra adequada para
demandas rotineiras e

imediatas, como a aquisição

de veículos.

Diante da análise detalhada das vantagens e desvantagens de cada uma das soluções

mapeadas, constata-se que, embora alternativas como doações e parcerias com

Modelo de Estudp Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
Versão; Maio/2024
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Organizações da Sociedade Civil (OSCs) apresentem benefícios pontuais, não atendem de

forma integral aos critérios de regularidade, qualidade, padronização, continuidade,

segurança jurídica e eficiência operacional que a presente contratação exige.

Dessa forma, a contratação por meio de processo licitatório, na modalidade Pregão

Eletrônico, revela-se não apenas a solução mais viável, mas também a mais vantajosa para a

Administração Pública Municipal, uma vez que assegura o atendimento Integral às

necessidades identificadas, a padronização dos veículos a serem adquiridos, garantindo

qualidade e eficiência, a segurança jurídica e a transparência, em consonância com os

princípios constitucionais e, legais aplicáveis, além da melhor relação custo-benefício, obtida

por meio da ampla competitividade e da gestão eficiente dos recursos públicos.

Foram consideradas, ainda, contratações similares realizadas: por outros órgãos

públicos, como pregõès e atas de registro de preços voltadas à aquisição de bens

permanentes, cujos Objetos se assemelham ao presente caso. Como exemplo, citam-se:

Edital n9 024/2025 - Cohsórcio Intermunicipal de Especialidades - Município de

Bicas/MG - Objeto: Fornecimento de veículos automotores novos, zero quilôrrietro,

ano/modelo 2025 ou superior, para atendimento a necessidade do consórcio intermunicipal

de especialidades - GIESP e municípios consorciados participantes.

/  Edital n9 15/2025 - Município de Novo Alegre/TO - Objeto: Aquisição de veículos, O

(zero) krn, para atender as necessidades do município de Novo Alegre - TO.

Edital n- 90049/2025 - Município de Flor da Serra da Sul/PR - Objeto: Aquisição de um

veículo novo, zero quilômetro, tipo SUV para uso do Executivo Municipal em deslocamentos

oficiais e viagens a serviço da Administração Municipal, visando atender às demandas

administrativas e institucionais do Município de Flor da Serra do Sul - PR.

Solicitamos ajnda que neste processo licitatório não seja utilizada a Lei

Complementar 112/2020 art. 33 § 1° e 3°, concedendo o direito ao tratamento diferenciado

às MEs, EPPs e MEIs, tanto as que são sediadas em Cascavel quanto em sua regional aos

itens cujos valores não ultrapassem R$ 80.000,00 (oitenta mil) reais, tendo em vista que os
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llcitantes que poderão participar desta iicitação não se enquadrai^, nos requisitos da

referida Lei, pois devido ao seu campo; de atuação, seu regime societário não alude aos

requisitos das MEs, EPPs ou MEis. Soiicitamos que para essa contratação também não seja

usado o artigo 48 da Lei 123/2006 peia mesma razão.

Por fim, destaca-se que, no levantamento de mercado, foram consideradas

contratações anteriores e a série histórica de processos similares, de forma a aprimorar as

etapas de planejamento, seleção de fornecedor e gestão contratual, prevenindo

inconsistêricias e garantindo maior eficiência.

Diante do exposto, conclui-se que a modalidade de iicitação, por meio de Pregão

Eletrônico, representa a solução mais adequada e vantajosa para o atendimento da

presente demanda, promovendo a melhor relação custo-benefício para a Administração

Pública Municipal.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso. (incisò.Vii do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 edrt..7° e inciso IV dó art,

9dalN006/2023-SEPLAGj.

Considerando os estudos realizados e a análise das alternativas existentes no rnéreado,

a solução que se apresenta como a mais adequada, vantajosa e eficiente para o

atendimento da presente demanda é a contratação, por meio de processo iicitatório na

modalidade Pregão Eletrônico, no regime de contratação, parã aquisição de 02 (dois)

veículos automotores tipo SUV, destinados ao Programa Família Acolhedora.

A adoção dessa solução visa garantir a mobilidade necessária ao desenvoivirhento das

atividades socioassistenciais, assegurando deslocamento seguro, adequado e eficiente dás

equipes técnicas e dos usuários atendidos. No âmbito do Programa Família Acolhedora, os

veículos tipo SUV são indispensáveis para viabilizar o acompanhamento de crianças e

adolescentes acolhidos, a realização de visitas domiciliares, o suporte djreto às famílias

acolhedoras e a execução de diligências necessárias ao cumprimento das atribuições

institucionais. Dessa forma, possibilitam a ampliação da capacidade operacional e o
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fortalecimento das ações de proteção social especial, garantindo maior eficácia e alcance ao

serviço.

O objeto desta contratação enquadra-se como bem comum, nos termos do artigo 6-,

inciso XIII, da Lei Federal n^ 14.133/2021, uma vez que se trata de veículos automotores

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, conforme

especificações usuais de mercado. Assim, a escolha pela modalidade Pregão Eletrônico

reveia-se a mais compatívei e vantajosa, pois assegura economicidade, eficiência, isonomia,

transparência e ampia competitividade entre fornecedores iocais, regionais e nacionais.

Além disso, a natureza do objeto impõe a necessidade de exigir garantias e condições

adequadas de manutenção. Dessa forma, os veículos deverão ser entregues com garantia

integrai mínima de 12 (doze) meses, contemplando reposição de peças, acessórios, mão de

obra, serviços e transporte, com cobertura em todo o território nacional e atendimento em

até 24 (vinte e quatro) horas após chamado. Também será de responsabilidade da

contratada a execução da primeira revisão técnica e da assistência durante o período de

garantia, inclusive com a apresentação de relatório técnico em casos de manutenção

decorrente de mau uso, hipótese em que os custos serão suportados pela Administração.

Tais exigências encontram-se plenamente justificadas, uma vez que se trata de veículos

a serem utilizados de forma intensiva e contínua, com expectativa de vida útil de

aproximadamente 10 (dez) anos. A ausência de garantias ou suporte técnico implicaria em

transferência indevida de riscos à Administração, que não dispõe de orçamento específico

para arcar com custos decorrentes de falhas, panes ou vícios ocultos.

As especificações técnicas detaihadas, bem como os quantitativos, características e

demais informações necessárias à correta contratação, encontram-se descritas no Termo de

Referência, que integra este processo e servirá como documento base para a elaboração do

edital e para a execução contratual.

Assim, a adoção da presente solução assegura o adequado funcionamento do

Programa Família Acolhedora, fortalece a capacidade de atendimento da rede

socioassistenciai, garante eficiência administrativa e resguarda o interesse público.
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promovendo economicidade, transparência e efetividade na aplicação dos recursos.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cáicuio e

dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala (inciso iV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG.).

As quantidades dos veículos a serem adquiridos neste processo foram definidas a partir

da análise das demandas específicas do Programa Família Acolhedora, vinculado à

Secretaria Municipal de Assistência Social (SEASO). Após levantamento realizado junto às

equipes técnicas responsáveis pela execução do serviço, verificou-se a necessidade da

aquisição de 02 (dois) veículos automotores do tipo SÜV, zero quilômetro, destinados ao

referido programa, com a finalidade de assegurar transporte adequado, seguro e eficiente

tanto para as equipes quanto para os usuários atendidos.

A definição desse quantitativo levou em consideração o volume de atendimentos

realizados, o perfil do púbiico-alvo — especialmente crianças e adolescentes acolhidos em

famílias cadastradas —, bem como a necessidade de garantir meios de deslocamento

compatíveis com as exigências de visitas domiciliares, acompanhamentos periódicos e

diligências institucionais.

Ressalta-se que as especificações técnicas detalhadas, assim como as características

dos veículos e demais informações necessárias à correta contratação, encontram-se

descritas no Termo de Referência, que integra o presente processo e servirá como

documento-base para a elaboração do editai e para a execução contratual.

-  Jtem ' ' ' Descrição ■ . ' v
\

Qtdè^^^ Valor Unitc no

^  -41"^ 4^ *

Valor total

1

VEÍCULO TIPO SUV, FABRICAÇÃO E
MODELO IGUAL OU SUPERIOR AO ANO

DA AQUISIÇÃO (ZERO KM), CAPACIDADE
5 LUGARES E DEMAIS CARACTERÍSTICAS

TÉCNICAS CONSTANTES NO TERMO DE

REFERÊNCIA.

2 R$ 172.484,45 R$ 344.968,90
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7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a

administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (Inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e

inciso Vi do art. 9 da iN 006/2023-SEPLAG).

O valor estimado para a presente contratação corresponde a R$ 344.968,90 (trezentos

e quarenta e quatro mil, novecentos e sessenta e oito reais e noventa centavos), conforme

levantamento de mercado realizado.

Para a composição deste valor, foram adotados os parâmetros previstos na instrução

Normativa ns 002/2023 - SEPLAG, que estabelece diretrizes para a reaiização de pesquisa

de preços no âmbito da Administração Púbiica Municipai. A pesquisa foi conduzida de forma

ampia, considerando diferentes fontes, entre elâs: consuitas ao Portai Nacionai de

Contratações Púbiicas (PNCP), ievantamento junto ao Painei de Preços do Governo Federai,

orçamentos obtidos diretamente com fornecedores especiaiizados no segmento automotivo,

bem como análise de contratações similares realizadas por outros órgãos da Administração

Pública.

A definição do valor estimado deu-se a partir da média dos preços obtidos, critério

considerado mais condizente com a realidade de mercado, permitindo à Administração

estabelecer um parâmetro justo e equilibrado, prevenindo tanto a supéravaliação quanto a

subavaliação dos valores, de forma a assegurar competitividade e economicidade no futuro

processo iicitatório.

Cabe destacar que, embora tenham sido realizadas diversas tentativas de obtenção de

orçamentos junto a fornecedores locais e regionais, apenas parte deles apresentou retorno

formal, situação devidamente registrada nos autos do processo. Dessa forma, a composição

finai considerou os orçamentos válidos recebidos, aliados às consultas em bases oficiais,

resultando na média que serviu de referência para fixação do valor estimado.
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Durante a análise, valores manifestamente Inexequívels ou destoantes da realidade de

mercado foram desconsiderados, em observância aos princípios da razoabllldade, eficiência

e economicidade, resguardando o erário e garantindo a viabilidade econômico-finánceira da

futura contratação.

Por fim, ressalta-se que o valor ora apresentado constitui estimativa préllminar,

elaborada para subsidiar a definição da solução mais adequada e sua viabilidade no âmbito

do presente Estudo Técnico Preliminar. O orçamento detalhado, com a composição

completa dos preços e condições. Integra o Termo de Referência e servirá como base para a

formalização do edital e posterior celebração do contrato.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso VIU do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso Vil do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal ns 14.133/2021, o parcelamento do

objeto deve ser avaliado à luz das características técnicas do Item, da forma de

comercialização no mercado e dos princípios da economicidade, eficiência e

competitividade.

No caso concreto, não há que se falar em parcelamento, uma vez que o objeto da

presente contratação compreende exclusivamente a aquisição de veículos automotores

zero quilômetro. Trata-se, portanto, de bens Indivisíveis, que não admitem fracloriamenfo

ou divisão em lotes ou grupos, sob pena de descaracterização do objeto e Inviabilidade da

contratação.

O Instituto do parcelamento é usualmente aplicado a processos que envolvem a

aquisição de Itens diversos, com possibilidade de adjudicação a diferentes fornecedores, de

modo a garantir maior economia de escaja e ampliar a competitividade. Todavia, na

presente contratação, cada veículo representa um Item único e específico, não sendo

possível sua fragmentação.

Dessa forma, a opção pela não adoção do parcelamento encontra respaldo legal.
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técnico e econômico, atendendo diretamente às disposições da Lei n^ 14.133/2021 e

garantindo maior segurança jurídica ao processo. Ademais, essa decisão assegura que a

aquisição seja realizada de forma integrai, célere e eficaz, em consonância com os princípios

da eficiência administrativa, economicidade e vantajosidade.

Portanto, resta demonstrada a impossibilidade de fracionamento do objeto, sendo

plenamente justificada a opção pela contratação em sua forma integral.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou Interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

e inciso VIU do art. 9 da IN 006/2023-SEPLA6).

Após análise dos processos administrativos e contratações atualmente vigentes no

âmbito da Prefeitura Municipal de Cascavel, verifica-se que não existem contratações

correlatas ou interdependentes que possam impactar ou interferir no planejamento,

execução ou cronograma da presente aquisição.

O processo em questão é autônomo, não estando vinculado técnica, operacional ou

contratualmente a qualquer outra contratação em curso, inexistindo dependências que

possam comprometer a sua execução, tampouco conflitos de prazos, escopo ou destinação.

>

A avaliação foi realizada em observância ao disposto no art. 115, §1^, da Lei Federal ns

14.133/2021, que veda à Administração Pública retardar imotivadamente a execução de

obra, serviço ou de suas parcelas. Assim, fica demonstrado que a presente aquisição é

independente e plenamente alinhada às necessidades institucionais e ao planejamento

estratégico da Secretaria Municipal de Assistência Social.

10. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a

ausência de previsão; (Ari. 12, inciso Vil da Lei 14.133/21 e inciso IX do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)
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Nos termos do artigo 52 da Lei Federal 14.133/2021, o planejamento constitui

princípio fundamental que deve orientar todos os atos da Administração Pública, inclusive

os relacionados às contratações. O Plano de Contratações Anual (PCA) representa

instrumento essencial de gestão, cujo objetivo é assegurar maior eficiência, transparência,

controle e racionalização dos processos de aquisição.

Considerando que o Município de Cascavel encontra-se em fase de implantação e

consolidação do PCA, as demandas de aquisição vêm sendo formalizadas por meio do

registro de intenção de Compras np sistema oficial de gestão, medida que permite unificar,

organizar e viabilizar o planejamento prévio das aquisições.

Dessa forma, a presente contratação encontra-se prevista no Plano Anual de

Contratações de 2025, formalizada mediante a Intenção de Compra n^ 458/2025, vjnculada

ao presente processo licitatório, o que garante a sua regularidade e alinhamento com as

diretrizes do planejamento institucional da Administração Municipal.

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso X do art. 9 da IN 006/2023-5EPLAG), bem como em termos de efetividade e de

desenvolvimento nacional sustentável.

A presente contratação tem como finalidade garantir resultados diretamente

vinculados à melhoria da qualidade dos serviços prestados pela Administração Pública

Municipal, assegurando condições adequadas para o pleno funcionamento do Prograrria

Família Acolhedora, executado no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Entre os benefícios diretos, destacam-se: a promoção da economicidade, por meio do

uso racional dos recursos públicos; a otimização da mobilidade das equipes técnicas; e a

disponibilização de veículos novos, seguros e eficientes, que atendam aos critérios de

qualidade e às especificações técnicas necessárias ao desempenho das atividades do

Programa. Busca-se, com isso, assegurar maior eficiência, eficácia e efetividade na execução

das ações administrativas e operacionais, fortalecendo a capacidade institucional da SEASO
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no acompanhamento de crianças, adolescentes e famílias acolhedoras.

Nos benefícios indiretos, espera-se contribuir para a melhoria das condições de

trabalho das equipes, favorecendo a organização, a produtividade e a motivação, refletindo

em atendimentos mais ágeis, acolhedores e humanizados. De igual modo, os usuários do

serviço — em especial crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade — serão

diretamente beneficiados com deslocamentos mais seguros e a ampliação da capacidade de

resposta da rede de proteção.

Portanto, os resultados pretendidos envolvem a integração de ganhos administrativos,

sociais e operacionais, alinhados aos princípios da economicidade, da eficiência e do

interesse público, assegurando impactos positivos tanto na gestão interna quanto no

atendimento direto à população beneficiária do Programa Família Acolhedora.

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato,

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou

adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XI do art, 9 da IN

006/2023-SEPLAG).

Considerando o objeto desta contratação, verifica-se que as providências

administrativas necessárias já estão sendo devidamente organizadas para assegurar o

correto cumprimento do contrato. Não há necessidade de intervenções estruturais,

adequações físicas ou ajustes técnicos prévios, visto que os bens a serem adquiridos

poderão ser recebidos e conferidos diretamente pela Administração.

Como providências específicas, a Administração procederá à designação formal de

gestores e fiscais do contrato, servidores que já possuem experiência na fiscalização de

contratos similares, garantindo maior segurança e efetividade na execução contratual.

Ademais, a Prefeitura Municipal de Cascavel mantém rotina contínua de capacitação e

orientação dos servidores designados para a gestão e fiscalização, de forma a assegurar o

cumprimento integral das obrigações contratuais.
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Ressalta-se, ainda, que será elaborado o cronograma de recebimento e de destinação

dos bens, prevendo a inspeção técnica no ato da entrega, de modo a verificar o

atendimento integral das especificações descritas no edital. Incluindo itens obrigatórios,

documentação, termo de garantia e conformidade com as normas legais aplicáveis.

Assim, constata-se que a Administração já dispõe das condições necessárias para a

formalização e execução do contrato, inexistindo, neste momento, demandas adicionais que

possam comprometer a legalidade, a regularidade ou a eficiência da contratação.

13. DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como iogística reversa para desfazimento e

reciclagem de bens e refugas, quando aplicável, (inciso Xii do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XII do art.

9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A presente contratação, voltada à aquisição de veículos para atender às necessidades

operacionais da Administração Pública Municipal, pode gerar Impactos ambientais diretos e

indiretos, especialmente no que se refere à emissão de poluentes atmosféricos, à poluição

sonora e à geração de resíduos provenientes da manutenção dos veículos, como óleos,

filtros, pneus e demais peças automotivas.

Para mitigar esses impactos, serão observadas práticas de sustentabilidade previstas na

Lei ns 14.133/2021, em consonância com os princípios do desenvolvimento sustentável e

com as diretrizes estabelecidas pelo Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos

Automotores (PROCONVE) e pelas resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente

(CONAMA).

Entre as medidas mitigadoras, destacam-se: a priorização de modelos que atendam às

normas vigentes de eficiência energética e controle de emissões, a adoção de um programa

de manutenção preventiva que garanta o melhor desempenho dos veículos com menor

consumo de combustível, o uso de pneus calibrados adequadamente e a substituição

periódica de filtros e fluidos, de forma a reduzir a emissão de poluentes.
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No que se refere ao ciclo de vida dos veículos, a Administração exigirá dos

fornecedores a observância de práticas adequadas de descarte e destinação de resíduos,

incluindo pneus, óieos iubrificantes e demais componentes, de modo a evitar a

contaminação do solo e da água.

Assim, a Administração Municipal reafirma seu compromisso com a responsabilidade

socioambiental, buscando reduzir os impactos ambientais decorrentes da contratação e

contribuindo para a promoção de políticas públicas alinhadas aos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentávei (CDS), especialmente aqueles voltados ao consumo

responsável, à ação climática e à proteção do meio ambiente.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conciusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina, (inciso Xili do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) Posicionamento conciusivo sobre a

viabilidade e razoabiiidade da contratação. (Inciso XIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A presente contratação mostra-se plenamente viável sob . os aspectos técnico,

operacional e orçamentário, sendo necessária para o atendimento das demandas

institucionais da Administração Pública Municipal. Do ponto de vista técnico, a aquisição

atende integralmente às especificações constantes no Termo de Referência, elaboradas a

partir de análise criteriosa das necessidades das unidades e dos requisitos mínimos de

qualidade, desempenho e segurança exigidos para o adequado desenvolvimento das

atividades. As definições adotadas asseguram padronização, eficiência e economicidade, em

consonância com os princípios que regem a gestão pública.

Sob a ótica operacional, a viabilidade também se confirma, uma vez que os bens a

serem adquiridos são essenciais para a manutenção, melhoria e pleno funcionamento das

unidades socioassistenciais. A contratação garantirá melhores condições para a execução de

serviços, projetos e programas voltados ao fortalecimento dos vínculos familiares e

comunitários, além de assegurar atendimento humanizado aos cidadãos em situação de

vulnerabilidade social. Especificamente no caso da aquisição de veículos, a medida

contribuirá diretamente para a eficiência dos deslocamentos institucionais, possibilitando
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maior mobilidade aos servidores, otimização do tempo de trabalho, aproximação com a

comunidade e maior eficácia na execução das atividades socioeducativas.

No que tange ao aspecto orçamentário, a contratação encontra respaldo em recursos

devidamente previstos nos pianos de trabalho da Secretaria Municipal de Assistência Social,

vinculados a fontes de financiamento legalmente instituídas, bem como no registro da

demanda no Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício vigente, por meio de Intenção

de Compra cadastrada no sistema de gestão da Prefeitura Municipal de Cascavel.

Por fim, o processo llcitatório será conduzido na modalidade Pregão Eletrônico, em

estrita observância à Lei n^ 14.133/2021, garantindo legalidade, transparência, isonomia,

competitividade e vantajosidade, de modo a assegurar a seleção da proposta mais favorável

à Administração.

Diante do exposto, conclui-se que a contratação pretendida é tecnicamente adequada,

operacionalmente necessária e orçamentariamente viável, estando plenamente alinhada às

diretrizes de planejamento da Administração e aos princípios da economicidade, eficiência e

promoção do interesse público.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

PELO PLANEJAMENTO DA

Gestor Suplente de Gestor Fiscal Suplente de Fiscal

Wagner da Costa Rosa

Agente Administrativo

Gerente da Divisão Adm.

e Financeira

Matrícula n° 24.071-1

Carin Andreia Savaris

Assistente Social

Diretora da Divisão Adm.

e Financeira

Matrícula n° 22.905-1

Cleverson Machado

Bonfim

Encarregado Setor de

Frotas

Matrícula n2 27.620-1

Jonas Martins da Luz

Agente Administrativo

Matrícuia ns 36.611-1

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.
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Os servidores abaixo compõem a equipe de planejamento do referido processo.

Equipe de Planejamento

TnpAroYTA "^c3sc:}\ader'
Ccdju:pf3 m3MíMK^

1

Mariana Mossmann Batschauer

Agente Administrativo

Matrícula n^ 39.795-01

Jéssica Gisele Catuzzo Moreschl

Agente Administrativo

Matrícula n^ 29.666-1

Cascavel, 26 de Setembro de 2025.

Rosely Terezinha Vascelal

Secretária Municipal de Assistência Social
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MAPA COMPARATIVO DOS PREÇOS PESQUISADOS - I.N. 02/2023 - SEPLAG

OBJETIVO: Aquisição de 02 (dois) veículos automotores tipo SUV, zero quilômetro, ano/modelo vigente à época da entrega, destinados ao atendimento das demandas do Programa Família Acolhedora da Secretaria Municipal de Assistência Social.

REQUISIÇÃO AO COMPRAS 6251/2025

Siím-.

■XÓDIGOIPM
CATMAT/CATS

DESCRI ^ÜND
■  ■j''. - -jê|.í- . . íw . - ,

ZACARIAS Vl-ILUl OS
OMOVEIS

gAJNElíDElPREÇOS MEBIA

560575 602316

VEÍCULO TIPO SUV, FABRICAÇÃO E MODELO IGUAL
OU SUPERIOR AO ANO DA AQUISIÇÃO (ZERO KM),
CAPACIDADE 5 LUGARES E DEMAIS

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS CONSTANTES NO
TERMO DE REFERÊNCIA.

und R$ 160.000,00 R$ 155.040,00 R$ 181.900,00 R$ 186.922,00 R$ 178.560,23 R$ 172.484,45

Justificativa para a escoiha da metodologia e desconsideração de valores, quando aplicável; Para os propósitos que
se busca alcançar neste processo, utilizou-se a média como medida de tendência central pois a mesma tende a refletir
melhor o conjunto dos dados, pois seu valor computa todos os preços coletados. Não despreza qualquer informação
coletada e isso é uma grande vantagem estatística.Durante a análise comparativa dos orçamentos apresentados, constatou-
se a necessidade de exclusão de determinados valores que, após criteriosa avaliação técnica e financeira, foram
considerados inexequíveis ou significativamente superiores aos praticados no mercado. Dessa forma, a exclusão desses
valores justifica-se como medida de proteção ao interesse público, visando garantir a economicidade, a eficiência e a
regularidade do processo, além de evitar prejuízos ao erário, em conformidade com os princípios que regem a
Administração Pública.

Justificativa do tipo de base de precificação será utilizada: A Secretaria Municipal de Assistência Social informa
que procedeu à ampliação das pesquisas de preços, com vistas a evitar eventuais distorções e prevenir a utilização de
valores inexequíveis, buscando assegurar maior aderência à realidade praticada no mercado.
Para a formação da base de precificação, foram adotadas diversas fontes de consulta, em conformidade com o
disposto na Instrução Normativa n° 02/2023 — SEPLAG, a saber: Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
Painel de Preços do Governo Federal e orçamentos obtidos junto a fornecedores por meio de correspondência
eletrônica (e-mail). Ressalta-se que foram considerados apenas os orçamentos das empresas que encaminharam
resposta formal às solicitações de cotação, tendo em vista que algumas não apresentaram retomo dentro do prazo
estabelecido.

As informações coletadas a partir dessas fontes foram avaliadas de forma conjunta e criteriosa, sendo os valores
utilizados para a composição do preço estimado resultantes da média aritmética dos dados válidos obtidos, de modo a
refletir a realidade do mercado e garantir a razoabilidade, transparência, competitividade e economicidade na
aplicação dos recursos públicos.

O presente documento tem a descrição de seus itens baseada nas configurações usuais de mercado e na descrição apresentada pelo ComprasNet, conforme código de referência já constituído (CATMAT). É importante íHsar que, quando
houver qualquer diferença entre as descrições do CATMAT e do Presente documento, fica pré-determinada como norteadora de preço e de entrega de produto a descrição estabelecida neste documento.

sexta-feira, 26 de setembro de 2025 De acordo.

Mariana Mossmann Batschauer

Matrícula: 39.795-01

iZ
Rqsely Terezinha Vascelal

Secretária Municipal de /^sistêncla Social
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Portaria n° 114/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipai de Assistência Sociai no
uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto
Municipai n° 17872/2023, resoive:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficiai do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipai Direta.", consoante a
"Aquisição de 02 (dois) veículos automotores tipo SUV, zero quiiômetro, ano/modelo
vigente à época da entrega, destinados ao atendimento das demandas do Programa
Famíiia Acolhedora da Secretaria Municipai de Assistência Sociai", iniciada através do
Processo Administrativo/Digitaj de Compra n° 137453/2025.

Função Servidor Matrícula Setor Assinatura

Gestor
Wagner da
Costa Rosa

24.071-1
Gerente da Divisão

Adm. e Financeira

Suplente
do

Gestor

Carin

Andreia

Savaris

22.905-1
Diretora da Divisão

Adm. e Financeira

Fiscal

Cleverson

Machado

Bonfim

27.620-1

Agente
Administrativo/Ene

arregado Setor de
Frotas

Suplente
do Fiscal

Jonas

Martins da

Luz

36.611-1

Agente
Administrativo/Sup
ervisor de Equipe 3^'

Cascavel, 26 de Setembro de 2025.

Rosely Terezinha Vascelai

Secretária Municipal de Assistência Social


